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Resumo: Este artigo apresenta a evolução da indústria 
farmacêutica brasileira e da balança comercial entre 1996 
e 2014 e discute possibilidades de mudanças na política 
industrial farmacêutica. Os pressupostos da pesquisa 
foram: que as possibilidades industriais para o setor estão 
fortemente conectadas com o cenário internacional; e que 
este piorou a partir dos anos 1990, tornando o país mais 
vulnerável. As fontes utilizadas foram a Pesquisa Industrial 
Anual, do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística, 
e os dados da balança comercial do Sistema de Análise 
das Informações, do Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços. Os valores foram deflacionados e 
corrigidos para desconsiderar a influência da inflação. Os 
resultados demonstraram que há um desequilíbrio entre a 
evolução das indústrias farmoquímica e de medicamentos 
para uso humano em relação à das indústrias voltadas 
para medicamentos veterinários e de produtos químicos 
para o agronegócio. A balança comercial mostrou-se 
crescentemente deficitária para produtos farmacêuticos 
para uso humano. Os resultados corroboraram tanto a 
hipótese de crescente subordinação econômica quanto os 
pressupostos do estudo acima apontados.
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Introdução 
Desde o reconhecimento do direito universal à saúde no Brasil, em 1988, o acesso 

da população aos medicamentos se tornou uma questão-chave para a viabilidade e 
a sustentabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse período, entretanto, a 
indústria farmacêutica no Brasil passou a contar com condições difíceis para seu 
desenvolvimento por conta de mudanças na política econômica, que abandonou 
medidas protecionistas que a favoreciam. Tais condições difíceis contrastam com o 
fato de o país ser reconhecido como um dos 13 em todo o mundo que têm uma 
indústria capaz de fabricar tanto insumos farmacêuticos ativos (IFAs), quanto 
medicamentos acabados e de que seu mercado interno figura entre os dez maiores 
do mundo (WHO, 2004, p. 6 e 33). O setor farmacêutico brasileiro é cada vez mais 
dependente de importações (MAGALHÃES, 2003; GADELHA, 2003; ABDI, 2013) 
e apresenta crescente déficit comercial, o sexto maior do mundo no setor (PINTO; 
BARREIRO, 2013, p. 1.558). A produção interna de IFAs é ínfima e decrescente, 
fazendo com que 90% das necessidades do setor sejam supridas atualmente por 
importações, segundo dados da Associação Brasileira da Indústria Farmoquímica e 
de Insumos Farmacêuticos – ABIQUIFI (MITIDIERI et al., 2015, p. 2). 

Por conta dessa crescente dependência de importações, o país chegou a uma 
situação de grave vulnerabilidade sanitária, ao ponto de gerar uma situação de 
desabastecimento de medicamentos (REZENDE, 2016), a exemplo do caso da 
penicilina para o tratamento de uma doença importante como a sífilis congênita, 
que foi objeto de alerta do Ministério da Saúde (BRASIL, 2016) e chegou a ser 
noticiado pela grande mídia (GLOBO.COM, 22/7/2016; MAGALHÃES, 2003) e 
levou o debate ao Senado brasileiro (SENADO FEDERAL, 12/7/2017). A ausência 
de plantas farmoquímicas para a produção de antibióticos por fermentação torna 
o país inteiramente refém das importações e fortemente dependente em um setor 
importante para a saúde da população (COSTA et al., 2014). Os gastos com 
medicamentos realizados pelo Ministério da Saúde e pelas Secretarias de Saúde 
vêm aumentando de forma preocupante; entre 2010 e 2015, esse crescimento foi 
da ordem de 40% (BRASIL, 2011; VIEIRA, 2017, p. 129). Todos esses fatores 
vêm contribuindo para reduzir a capacidade de o SUS assegurar o acesso dos seus 
usuários aos medicamentos. 
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Cabe ressaltar que a produção de medicamentos ocupa um lugar central no 
processo de acumulação de capital internacional, sendo um dos ramos industriais 
mais lucrativos (SCHWEITZER, 2007). O setor é historicamente oligopolizado 
e tem seu núcleo localizado em poucos países centrais do sistema interestatal 
capitalista, conceito utilizado por José Luís Fiori (2014) para explicar a relação 
hierárquica existente entre os diferentes Estados que o compõem. As grandes 
indústrias farmacêuticas mundiais têm sede em poucos países ― Estados Unidos, 
Alemanha, Suíça, França e Reino Unido ―, onde ocorrem os principais processos de 
investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D), que são de importância vital 
para o setor (ACHILLADELIS; ANTONAKIS, 2001). Pode-se acrescentar que, 
como as sedes das empresas e o processo de pesquisa e inovação tecnológica estão 
localizados nesses poucos países, os resultados do processo de acumulação de capital 
no setor também estão concentrados nos mesmos. 

O primeiro pressuposto que orienta este estudo parte da possibilidade de que as 
políticas para produção de medicamento e farmoquímico no Brasil estão fortemente 
conectadas tanto com a conjuntura internacional, quanto com os desdobramentos 
das decisões políticas internas tomadas por diferentes governos nos últimos 25 
anos. A retirada da proteção externa à indústria farmacêutica e a mudança na 
política de patentes, nos governos Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso, 
criaram condições desfavoráveis para a produção local de fármacos e medicamentos 
(KORNIS et al., 2008, p. 92; DÓRIA et al., 2016, p. 32). 

Depois dessas medidas, só foram tomados três caminhos, que buscaram 
fomentar a política industrial do Estado brasileiro: engenharia reversa restrita aos 
antirretrovirais, genéricos e as parcerias de desenvolvimento produtivo (PDPs). 
Isso ocorreu mesmo depois de 2003, quando a Política Industrial e de Ciência e 
Tecnologia (PICTE) selecionou o setor como um dos quatro prioritários em função 
do déficit comercial do setor e da necessidade de fortalecimento da produção de 
fármacos e medicamentos constantes na Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (Rename), tendo em vista o vínculo deste setor com as políticas sanitárias. 
O primeiro daqueles caminhos visou ao enfrentamento com a indústria farmacêutica 
internacional em relação à produção local de dois antirretrovirais ― Nelfinavir, 
da Roche®, e Efavirenz, da Merck® ― por engenharia reversa, a partir de 1998. 
O investimento realizado no Instituto Tecnológico em Fármacos (Farmanguinhos) 
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da Fundação Oswaldo Cruz aumentou o poder de barganha do governo brasileiro 
na negociação com os laboratórios multinacionais que detinham as patentes de 
antirretrovirais (LOYOLA, 2010, p. 19). 

O segundo caminho mencionado, produção interna de genéricos, a partir de 
1999, também tinha relação com a questão dos antirretrovirais (LOYOLA, 2010, p. 
19) e visava, sobretudo, ampliar a oferta e baixar os gastos públicos e da sociedade, 
em geral, com medicamentos. O último dos caminhos mencionados, as PDPs, 
resultou da PITCE de 2003 e visou à transferência de tecnologia para a ampliação 
da produção de medicamentos considerados estratégicos para o SUS, bem como 
articular medidas que estabelecessem uma redução dos preços praticados desse 
medicamento para aquisição do governo federal (GADELHA et al, 2013). 

O segundo pressuposto deste artigo é o de que, ao aceitar as regras do jogo 
internacional, a dinâmica produtiva da economia brasileira vem se desenvolvendo, 
desde 1990, em torno das atividades primárias, como o agronegócio e a mineração. 
Tal situação teve origem nas pressões em torno da crise da dívida externa, que 
serviram de base para a gradual imposição ao país do que Reinaldo Gonçalves 
(2013) chama de ‘modelo liberal periférico’ (MLP) e Brasilio Sallum Jr. (2008), de 
‘hegemonia liberal’. Como a caracterização dada por ambos da situação é muito 
semelhante, adotamos neste artigo a primeira denominação. 

Tal modelo veio substituir o modelo desenvolvimentista, que prevaleceu 
entre 1930 e 1980. O MLP tem como principais características: liberalização, 
privatização e desregulação, desindustrialização, aumento das importações, 
reprimarização das exportações (especialização regressiva), dependência tecnológica, 
desnacionalização e vulnerabilidade externa estrutural, além da dominação do 
capital financeiro (CARCANHOLO, 2010; CANO, 2012; GONÇALVES, 2013; 
GIOMO; BARCELOS, 2016). Um conceito-chave do mesmo foi o de “inserção 
competitiva”, ideia reformista de cunho liberal que começou a se desenvolver a partir 
de 1983, em plena crise da dívida externa (SALLUM JR., 2015, p. 48-53). Mais 
tarde ela seria defendida pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) nos 
governos Fernando Henrique Cardoso, tendo sido renomeada, a partir de 2004, 
pelo Governo Lula como ‘inserção econômica competitiva’. Dos dois pressupostos 
que orientaram a pesquisa, derivou a hipótese da mesma, de que a consolidação 
do MLP condicionou a evolução da IFB e do setor industrial químico como um 
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todo, favorecendo principalmente os subsetores associados à produção de produtos 
primários para a exportação, como é apresentado mais adiante. 

Uma vez que o MLP implica a reprimarização das exportações, consideramos 
importante verificar os dados sobre a IFB em comparação com as classes do ramo 
industrial químico ligadas ao agronegócio, que são: defensivos agrícolas; adubos 
e fertilizantes; e medicamentos para uso veterinário, assim como para o setor 
químico como um todo. Desta forma, o presente artigo apresenta os resultados de 
levantamento sobre a evolução da indústria farmacêutica brasileira entre 1996 e 
2014, com o intuito principal de explorar o comportamento recente desse setor tão 
importante para a sustentabilidade do SUS. Também foram analisados dados da 
balança comercial do setor, para verificar o grau de dependência das importações; e 
com isso elaborar um dimensionamento ante a vulnerabilidade econômica e sanitária 
do país e resgatar a discussão sobre o tema feita por outros autores (MAGALHÃES 
et al., 2003; GADELHA, 2003, 2006, 2008/2009). 

Métodos 
Com base nos dois pressupostos apresentados acima, o estudo exploratório 

buscou verificar se o modelo econômico iniciado nos anos 1990, que enfatizou a 
reprimarização da economia, influenciou a dinâmica da indústria farmacêutica 
no Brasil e, consequentemente, sua capacidade de atender às necessidades de 
abastecimento de medicamentos do SUS e da população em geral. Nesse sentido, 
o primeiro procedimento da pesquisa visou levantar os dados relativos à evolução 
da produção industrial do setor. A principal fonte de dados existente para tanto é a 
Pesquisa Industrial Anual (PIA), desenvolvida anualmente pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia Estatística (IBGE). Para o estudo, foram selecionados dados relativos ao 
grupo de “fabricação de produtos químicos”, e dentro deste: as classes de “fabricação 
de produtos farmacêuticos e farmoquímicos”; “fabricação de defensivos agrícolas” 
(agrotóxicos); e “fabricação de medicamentos para uso veterinário”. A escolha dessas 
últimas classes de indústria se justificou em função da dinâmica da economia ter 
se centrado na produção de produtos primários de exportação, supondo-se que a 
demanda de produtos para o agronegócio poderia favorecer mais o aumento da 
produção nessas classes de indústria do que nas de produção de medicamentos para 
uso humano e mesmo de farmoquímicos. A organização desses dados permitiu 
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a realização de uma análise comparativa entre o grupo e as classes de indústrias 
selecionadas. Outros estudos com base na PIA/IBGE também buscaram a relação 
entre o modelo econômico atual e a reprimarização da economia, ou a especialização 
produtiva, como foi o caso Danielle Giomo e Marina Assunção Barcelos (2016), 
que afirmam estar ocorrendo um processo de concentração da nossa indústria em 
produtos de baixo valor tecnológico. 

Os dados foram retirados das tabelas completas da PIA, relativas às empresas. 
Como a PIA teve início em 1996, tendo por base a Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas – CNAE (IBGE, 2004, p. 13), foram levantados os dados 
relativos a cada ano do período compreendido entre 1996 e 2014. Cabe destacar 
que o período adotado, embora não cubra todo o tempo do MLP, iniciado em 
1990, abrange a maior parte do mesmo, o que inclui desde a segunda metade do 
primeiro mandato do governo Fernando Henrique Cardoso até o final do primeiro 
mandato do governo Dilma Rousseff. É necessário dizer que no ano de 2008 houve 
uma mudança na CNAE, até então o IBGE utilizava a CNAE 1.0, passando a 
adotar a versão 2.0. Até 2007, as empresas fabricantes de produtos farmoquímicos 
eram enquadradas como parte dos fabricantes de produtos farmacêuticos e não 
havia a classe “fabricação de preparações farmacêuticas”. Para tratar os dados, 
tivemos de fazer um ajuste entre as duas formas de classificação, que implicou os 
seguintes procedimentos: a) Retirada dos fabricantes de produtos farmoquímicos 
dos fabricantes de produtos farmacêuticos, entre 2000 e 2007; b) criação de um 
subtotal “fabricantes de produtos farmoquímicos e farmacêuticos” para o período 
2000 a 2007; e c) não consideração em separado dos dados relativos aos fabricantes 
de preparações farmacêuticas em todo o período (2000 a 2012). Na primeira versão, 
a indústria química correspondia à divisão “Fabricação de produtos químicos”, com 
o código 24, enquanto as empresas de “Fabricação de produtos farmacêuticos” eram 
um grupo com o código 24.5 (ver Quadro 1, a seguir). 
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Quadro 1. IBGE, PIA, Divisão, grupos e classes de atividade, CNAE 1.0 e 2.0

Divisão, grupos e classes de atividades CNAE 1.0 (1996 a 2007) CNAE 2.0 (2008...)

Produtos químicos 24 20

Adubos e fertilizantes 24.13 20.13-4

Defensores agrícolas 24.6 20.51-7

Produtos Farmoquímicos e Farmacêuticos NA 21

Produtos Farmoquímicos 24.51-1 21.10-6

Produtos Farmacêuticos 24.5 21.2

Medicamento para uso veterinário 24.53-8 21.22-0

Medicamento para uso humano 24.52-0 21.21-1
Fontes: IBGE, 2004 e 2007.

Para as categorias selecionadas, foram observadas as seguintes variáveis 
consideradas significativas para os objetivos da pesquisa: número de empresas 
(tabela 101 da PIA/IBGE); pessoal ocupado total (tabela 101); receita bruta total 
(tabela 102); receita líquida de vendas – RLV (tabela 102); receita total (tabela 102); 
e o valor da transformação industrial – VTI (tabela 104). Convém mencionar que 
o VTI corresponde à diferença entre o valor bruto da produção industrial menos 
os custos das operações industriais e constitui um proxy para o lucro. Com vistas 
a permitir uma aproximação com a questão da concentração/desconcentração 
industrial, resolvemos acrescentar, ainda, a variável média de pessoal ocupado, que 
corresponde à divisão do pessoal ocupado total pelo número de empresas. Visando 
à comparabilidade entre os valores financeiros – receita bruta total, RLV e VTI – 
trabalhados pela pesquisa, estes foram corrigidos para o ano de 2014, com base na 
variação anual do IPCA calculada pelo IBGE, obtidos junto ao bando de dados 
IPEADATA do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 27/11/2016). 

O segundo procedimento de pesquisa envolveu o levantamento e a 
análise dos dados da balança comercial relativa aos medicamentos no período 
considerado, visando verificar se a opção pela reprimarização da economia teria 
afetado negativamente a balança, como a literatura aponta (MAGALHÃES et 
al., 2003; GADELHA, 2003), gerando crescente déficit comercial no setor. A 
confirmação dessa tendência contribuiria para a vulnerabilidade e dependência 
do país no setor farmacêutico, na medida em que a ampliação da dependência de 
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importações pode afetar a capacidade de abastecimento de medicamentos no país. 
Para verificar a evolução da balança comercial do setor, foi utilizado o Sistema 
de Análise das Informações de Comércio Exterior, denominado AliceWeb2, da 
Secretaria de Comércio Exterior, do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços (MDIC). A partir das informações da balança comercial, foram extraídos 
e analisados os dados relativos às importação e exportação de medicamentos 
acabados e não prontos para a venda, no período de 1996 a 2014. Tais dados 
estão disponíveis em dólar (US$), Free on Board (FOB), os quais foram corrigidos 
para dezembro de 2014, de acordo com a variação anual do Índice de Preços 
ao Consumidor (IPC) dos Estados Unidos (TRIAMI; HOMEFINANCE, 
27/11/2016). 

Resultados e Discussão 
A evolução desigual dos setores selecionados 

A pesquisa levantou os dados ano a ano, tanto para a indústria, quanto para 
a balança comercial, mas como o espaço de um artigo não permite apresentar e 
discutir em detalhe o conjunto dos dados, optou-se por mostrar e discutir a 
evolução percentual das variáveis selecionadas relativas aos setores (classe e classes 
na nomenclatura da PIA/IBGE), de 1996 a 2014 (Tabela 1 e Gráfico 1, a seguir). 

Tabela 1. Evolução (%) dos indicadores selecionados para as classes de empresas de 
fabricação de: defensivos agrícolas, adubos e fertilizantes, medicamentos para uso 
veterinário e para uso humano, produtos farmoquímicos e a divisão de produtos químicos, 
1996-2014

Fonte: elaboração própria, com base em: IBGE, Pesquisa Industrial Anual - Empresa, PIA-Empresa, 1996 
a 2014, dados financeiros corrigidos pelo IPCA de 12/2014.
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Gráfico 1. Evolução (%) dos indicadores selecionados para as classes de empresas de 
fabricação de: defensivos agrícolas, adubos e fertilizantes, medicamentos para uso veterinário 
e para uso humano, produtos farmoquímicos e a divisão de produtos químicos, 1996-2014

Fonte: elaboração própria, com base em: IBGE, Pesquisa Industrial Anual - Empresa, PIA-Empresa, 1996 
a 2014, dados financeiros corrigidos pelo IPCA de 12/ 2014.

Os dados da tabela 1 e do gráfico 1 mostram que enquanto houve no período 
um aumento do número de empresas de fabricação de produtos químicos como 
um todo (23,1%), ocorreu também queda do número de empresas nas classes de 
defensivos agrícolas (-5,6%), medicamentos para uso humano (13,4%), de produtos 
farmoquímicos (-43,8%), no grupo de produtos farmacêuticos (-11,7%), o que sugere 
a ocorrência de concentração industrial nesses setores. Tal possível concentração 
encontra correspondência no movimento internacional das indústrias farmoquímica 
e farmacêutica (VARGAS et al., 2014; MITIDIERI et al., 2015). 

As variáveis relativas ao pessoal ocupado total e média por empresa, que também 
podem indicar sobre a concentração ou a desconcentração industrial, apresentaram 
comportamento positivo para todos os setores, exceto para farmoquímicos – com 
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quedas de 45,9% no pessoal ocupado total e de 3,7% na média de pessoal ocupado 
por empresa. Quanto à classe de empresas de medicamentos para uso humano, 
quando se compara a queda no número de empresas, já comentada, com o aumento 
de 85,4% no pessoal ocupado total e de 114% na média de pessoal ocupado por 
empresa, fica mais evidente a possibilidade de estar ocorrendo uma concentração 
industrial neste setor. Já as quedas verificadas no setor farmoquímico, tanto no 
número de empresas, quanto de pessoal ocupado, sugerem que mais do que a 
ocorrência de concentração, teria havido uma desindustrialização no setor. 

Quando se analisa a evolução dos dados sobre a receita líquida de vendas 
(RLV) e o valor da transformação industrial (VTI), fica claro que o maior 
crescimento ocorreu entre as empresas de fabricação de: defensivos agrícolas (RLV: 
1.149,3%; VTI: 696,9%); adubos e fertilizantes (RLV: 1.059,4%; VTI: 686,9%); e 
medicamentos para uso veterinário (RLV: 613,4%; VTI: 402,5%). Depois dessas, 
a classe que apresentou crescimento relativo considerável foi a de medicamentos 
para uso humano (RLV: 523,3%; VTI: 322,4%). Já a classe de menor crescimento 
foi a de produtos farmoquímicos (RLV: 98,5%; VTI: 79,9%). Tais resultados são 
coerentes com a hipótese da pesquisa, uma vez que o maior crescimento ocorreu nas 
classes associadas ao perfil de uma economia centrada na produção de commodities 
– defensivos agrícolas, adubos e fertilizantes e medicamentos para uso veterinário 
–, enquanto o menor crescimento se deu na classe de produtos farmoquímicos, que 
é a base para a indústria farmacêutica como um todo e é classificada no Brasil 
como indústria de média-alta intensidade tecnológica (IBGE, 2010 p. 39). Esses 
resultados confirmam a hipótese da reprimarização da economia levantada por 
diversos autores (CARCANHOLO, 2010; CANO, 2012; GONÇALVES, 2013; 
PINTO; GONÇALVES, 2016; GIOMO; BARCELOS, 2016). 

Desequilíbrio do setor farmoquímico 
em relação ao de medicamentos 

A tabela 2 e o gráfico 2, a seguir, relacionam a receita líquida de vendas (RLV) 
das empresas de produção de farmoquímicos com as de medicamentos. Os dados 
evidenciam a crescente disparidade entre a capacidade produtiva das primeiras em 
relação às segundas, além de indicarem que o país vem ficando crescentemente 
dependente da importação de farmoquímicos. Magalhães et al. (2003, p. 44-45) 
já apontavam a tendência ao crescimento explosivo das importações e do déficit da 
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balança comercial de farmoquímicos, o qual havia passado de US$ 750 milhões 
para US$ 1,8 bilhão, de 1990 para 2000, após o fim das medidas protecionistas no 
governo Collor de Mello. Esta situação vem se agravando, tendo o déficit atingido 
US$ 2,4 bilhões em 2011 (COSTA et al., 2014, p. 445). 

Tabela 2. Relação entre a RLV da classe de empresas de fabricação de produtos 
farmoquímicos com as de medicamentos para uso veterinário e medicamentos para uso 
humano, 1996-2014 (R$ 1.000,00)

Fonte: elaboração própria, com base em: IBGE, Pesquisa Industrial Anual - Empresa, PIA-Empresa, 1996 
a 2014, dados financeiros corrigidos pelo IPCA de dezembro de 2014.

Os dados da tabela mostram como é ínfima a relação entre a RLV da classe 
de empresas de fabricação de farmoquímicos em comparação com as classes de 
medicamentos para uso veterinário e humano, especialmente em relação à última, 
representando em média apenas 1,44% daquelas. No período estudado, a relação 
caiu de 2,74% para 0,87%, o que equivale a uma queda de 68,45%. Cabe ressaltar 
que a relação atingiu seu ponto mínimo em 2006, quando representou apenas 0,79% 
da produção de medicamentos. Além da tendência de queda, a grande variação do 
peso relativo do setor ano a ano, como revelam os dados da tabela 2 e o gráfico 2, 
mostra que o setor pode ser mais sensível às variações cambiais, aspecto que não foi 
considerado neste estudo. 



Physis: Revista de Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 28(1), e280104, 2018

| Página 12 de 22

Gráfico 2. Relação entre a RLV da classe de empresas de fabricação de produtos 
farmoquímicos com as de medicamentos para uso veterinário e medicamentos para 
uso humano, 1996-2014 (R$ 1.000,00)

Fonte: elaboração própria, com base em: IBGE, Pesquisa Industrial Anual - Empresa, PIA-Empresa, 1996 
a 2014, dados financeiros corrigidos pelo IPCA de dezembro de 2014.

O fato de a indústria farmoquímica representar uma proporção tão pequena 
da indústria de medicamentos e em queda indica, em primeiro lugar, a crescente 
vulnerabilidade do parque produtivo do país, tanto do ponto de vista sanitário, 
quanto econômico. Do ponto de vista sanitário, porque o país depende da importação 
de mais de 90% em média dos IFAs, que já vem trazendo problemas graves, como 
o do desabastecimento de medicamentos considerados essenciais. O estudo de Jorge 
Carlos Santos da Costa et al. mostra um quadro grave da situação desse subsetor: 
“a produção de IFAs representa apenas 0,8% da quantidade importada” (2014, 
p. 457). Do ponto de vista econômico, pelo grande e crescente déficit na balança 
comercial, também já apontado. Tais fatos também são coerentes com o modelo 
liberal periférico, confirmando a hipótese da pesquisa. Além disso, pode-se dizer que 
a tendência de redução da capacidade produtiva do país em relação aos IFAs revela 
o crescente gap tecnológico no setor entre o Brasil e o centro do sistema interestatal 
capitalista, o que é observado por autores e estudos (NEPP, 2000; SENNES, 2008; 
BRASIL, 2011; COSTA et al., 2014). 
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O déficit crescente na balança de medicamentos 
Diversos autores mostram a grande e crescente dependência brasileira das 

importações e o consequente déficit comercial resultante de produtos químicos em 
geral (BASTOS; COSTA, 2011) e de farmoquímicos e produtos farmacêuticos em 
geral (MAGALHÃES et al., 2003; GADELHA, 2006, 2008/2009; VARGAS et al., 
2010; ABDI, 2013; GOMES et al., 2014). Em função das evidências apresentadas 
pela literatura e os argumentos anteriores expostos neste artigo, é conveniente 
apresentar e analisar, neste ponto, o comportamento da balança comercial no período 
estudado. Procurou-se verificar os dados relativos às exportações e importações 
de medicamentos acabados, obtidos do Sistema ALICEweb2, do Ministério de 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços. A tabela 3 e o gráfico 3, abaixo, mostram 
os saldos para medicamentos acabados – não prontos e prontos para a venda – 
comparados com o saldo total da balança comercial brasileira. 

Tabela 3. Evolução dos saldos da balança comercial relativos aos medicamentos acabados não 
prontos e medicamentos acabados prontos para a venda, 1996-2014 (em US$ milhões, FOB)

Fonte: elaboração própria com base em dados do Sistema de Análise das Informações de Comércio 
Exterior/ MDIC (BRASIL, 2016) em US$ FOB, deflacionados para 12/2014 – IPC/USA.
Legenda: BC – Balança Comercial
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Gráfico 3. Evolução do déficit da balança comercial brasileira de medicamentos acabados 
(em US$ milhões, FOB)

Fonte: elaboração própria, com base em dados do Sistema de Análise das Informações de Comércio 
Exterior/ MDIC (BRASIL, 2016) em US$ FOB, deflacionados para 12/2014 – IPC/USA.

Os dados da tabela 3 são bastante eloquentes a respeito da crescente dependência 
do país de importações de medicamentos acabados, no período estudado. O 
crescimento do déficit de medicamentos acabados não prontos para a venda 
foi de 133,2%, enquanto o de medicamentos acabados prontos para a venda, de 
550,9%, mais de quatro vezes maior que o primeiro. É importante destacar que 
94,2% do saldo negativo diz respeito aos medicamentos prontos para a venda, o que 
contrasta com o crescimento da produção do parque nacional de genéricos, que vem 
ascendendo a taxas de 25% ao ano, segundo Renata Gomes et al. (2014, p. 100). Isto 
sugere que a importação pode estar se concentrando nos medicamentos de maior 
aporte tecnológico e, consequentemente, maiores preços, o que reforça o quadro 
de dependência externa. Tal processo corrobora a afirmação de Danielle Giomo e 
Marina A. Barcelos, para quem a evolução recente da balança comercial brasileira 
está levando a uma crescente “dependência de importações de produtos de maiores 
intensidades tecnológicas e a especialização da pauta exportadora em produtos de 
baixo valor agregado” (2016, p. 9). O estudo da ABDI, já mencionado, destaca que 
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65% do déficit total na balança comercial no conjunto de segmentos que integram 
o CEIS correspondiam à importação de medicamentos e de fármacos (2013, p. 21), 
o que confirma os achados do nosso estudo. 

As iniciativas recentes relativas ao setor desenvolvidas no período – engenharia 
reversa restrita aos antirretrovirais, genéricos e PDPs – apresentam baixa capacidade 
de transformação dessa tendência de reversão do déficit comercial, uma vez que 
não alteram a situação relativa aos fármacos nem a tendência à importação de 
medicamentos acabados. Da mesma forma, estão de acordo com a perspectiva da 
integração, ou inserção competitiva (SALLUM JR., 2010, 2015). Tais iniciativas, 
desenvolvidas no âmbito da PNM, restringiram-se a reduzir o custo dos 
medicamentos comprados no âmbito das políticas de assistência farmacêutica do 
SUS e não guardam relação com todas as diretrizes daquela política, entre as quais, 
salientamos: o desenvolvimento científico e tecnológico; promoção da produção de 
medicamentos e desenvolvimento e capacitação de recursos humanos (BRASIL, 
1998). Os resultados da pesquisa relativos ao comércio exterior estão de acordo, 
ainda, com a afirmação de diversos autores já mencionados, como Eduardo Pinto e 
Reinaldo Gonçalves (2016) e Danielle Giomo e Marina Assunção Barcelos (2016), 
entre outros, no sentido de que as principais consequências da adoção do MLP sobre 
a IFB foram: aumento das importações, déficit da balança comercial e dependência 
tecnológica crescentes, resultando em vulnerabilidade sanitária e econômica.

Conclusões 
Os dados da pesquisa indicam que a evolução recente da IFB se deu em conformação 

com o modelo liberal periférico, hipótese que orientou este estudo. Como se viu, a 
análise do setor mostrou que houve, em primeiro lugar, um encolhimento de 43,8% 
do setor farmoquímico brasileiro, base da indústria farmacêutica; e em segundo, um 
crescimento muito maior das classes de indústrias ligadas à produção de insumos 
para o agronegócio – defensivos agrícolas; adubos e fertilizantes; e medicamentos 
para uso veterinário. Essa evolução confirma, dessa forma, tanto a adequação do 
setor à tendência à reprimarização das exportações apontada na literatura (PINTO 
e GONÇALVES, 2016; GIOMO; BARCELOS, 2016), como também vem 
contribuindo para o aumento da dependência comercial e tecnológica do país quanto 
às importações de IFA, de produtos farmacêuticos acabados e químicos em geral, 
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o que vem sendo assinalado pela literatura recente (BRASIL, 2011; COSTA et al., 
2014) e está em total acordo com as características centrais do MLP. 

Essa situação encontrada pela pesquisa, particularmente, a insuficiente produção 
de IFAs, vem agravando a vulnerabilidade sanitária do país, como sugere o recente 
desabastecimento de medicamentos essenciais – caso recente da penicilina, que ganhou 
espaço, inclusive, na grande mídia (GLOBO.COM, 22/7/2016; GUIMARÃES, 
8/5/2017). Os dados sobre o comércio exterior analisados demonstraram que uma 
das consequências da evolução da indústria foi o aumento do déficit da balança 
comercial referente a medicamentos acabados e farmoquímicos. Tal aumento sugere 
uma crescente dependência do país dos produtos de maior valor agregado e aporte 
tecnológico, que vem sendo apontada por estudos citados neste artigo (VARGAS, 
2010; ABDI, 2013, GOMES, 2014) e também está de acordo com a hipótese da 
pesquisa. A possível relação entre o aumento da importação de medicamentos de 
maior valor agregado e aporte tecnológico pode estar por trás do aumento dos gastos 
com medicamentos pelo setor público (VIEIRA, 2017), relação que precisaria ser 
investigada por pesquisas futuras. 

Não deixa de ser um grande paradoxo que o caminho subordinado tomado 
pelo Brasil, a partir de 1990, e que vem restringindo o desenvolvimento dos setores 
de química e de produtos farmacêuticos, entre outros, aconteça num dos maiores 
mercados de medicamentos do mundo, que conta com um grande sistema público 
de saúde e que tem, ainda, um dos maiores parques de produção química do mundo 
(THE EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL, 21/2/2016). Tais 
condições – dimensões do mercado, do sistema público de saúde e da indústria 
química – são bases que permitem uma mudança nos rumos da política para o 
setor. Ela não ocorre apenas em função da relação de subordinação à qual o país está 
submetido há quase três décadas.1
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The recent evolution of the Brazilian 
pharmaceutical industry in the limits of 
economic subordination
This study shows the results of the development of the 
Brazilian Pharmaceutical Industry and trade balance 
between 1996 and 2014, discussing possibilities of 
changes in Brazilian industrial policies. The research 
had two assumptions: industrial possibilities are strongly 
connected with the international scenario, which has 
worsened since the 1990s, leaving the country more 
vulnerable. The data sources were the Annual Industrial 
Survey of the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics and the Foreign Trade Information System 
from the Ministry of Industry. The values were adjusted 
not to consider the inflation. The results show that there 
was a big imbalance between the performances of the 
human pharmaceutical products and pharmochemical 
industries in regards to those focused on the production 
of chemicals and veterinary pharmaceutical products, 
in favor of these last ones. The trade balance data show 
a large and growing trade deficit for medicines for 
human use. The results corroborated the hypothesis of 
growing international subordination of the Brazilian 
pharmaceutical industry and the assumptions 
mentioned above.

 Keywords:  pharmaceutical industry; chemical industry; 
industrial policies.
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